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Justo até a última gota:
desafios ao mercado justo

Eric Holt-Giménez, Ian Bailey e
Devon Sampson

mercado justo do
café tem experi-
mentado uma re-

cente e extraordinária expansão no
plano internacional, além de uma leve
recuperação do preço do produto.
Por outro lado, tem sido alvo de cres-
centes críticas. Grupos de estudantes,
movimentos que lutam por justiça so-
cial e mesmo alguns torrefadores que
atuam nesse mercado vêm questio-
nando, ainda que por razões distintas,
o caráter justo, bem como o futuro
desse comércio. Organizações de agri-
cultores, como a Via Campesina, de-

safiam o movimento do comércio jus-
to a implementar e lutar politicamen-
te por mudanças estruturais nos mer-
cados. Muitos consumidores e ati-
vistas desse movimento também se
sentem incomodados com o fato de
os produtos certificados como justos
estarem sendo vendidos por meio de
corporações multinacionais que ado-
tam práticas injustas de trabalho e se
valem do poder de monopólio que
exercem nos mercados.

A Organização Internacional de Certificação de
Comércio Justo (Fair Trade Labelling Organization
International – FLO) e outros organismos certificadores
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Julio Cesar Rumaldo, membro da Cooperativa La Concordia, selecionando cerejas de café de sua colheita (Tacuba, El Salvador)
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vêm disseminando a idéia de que o chamado mercado
justo deve assumir a hegemonia no campo da comercia-
lização. No entanto, é justamente essa a principal razão
das críticas mais recentes. Para os maiores compradores
de café, o mercado justo representa apenas uma pequena
porcentagem de suas compras. Para essas companhias,
esse mercado não é um movimento social ou um comér-
cio ético, mas simplesmente uma oportunidade de
marketing e um nicho lucrativo. Um produto vinculado
à noção de mercado justo faz com que a corporação
pareça socialmente responsável, mesmo que ela conti-
nue a comprar a maior parte de sua mercadoria no mer-
cado convencional. Essa situação faz com que muitos
atores do mercado justo questionem o que significa a
própria noção de justiça nesse comércio.

O objetivo do comércio justo é auxi-
liar o maior número possível de cam-
poneses a vender a maior quantidade
possível de café? É transformar as es-
truturas historicamente injustas do
mercado do café? Será o mercado um
instrumento para mudanças sociais?
Serão os movimentos sociais as for-
ças para transformá-lo? Afinal, é pos-
sível que esse mercado venha a se tor-
nar uma forma bem mais ampla de
comercialização para os camponeses
tendo como intermediárias as mes-
mas corporações que foram as prin-
cipais responsáveis pela crise do mer-
cado internacional do café? Essas são
questões que estão no cerne da cres-
cente discordância entre defensores
do comércio justo.

Mudanças sociais?
Ainda que o valor diferenciado do café comer-

cializado pela via do mercado justo tenha proporciona-
do uma importante segurança durante a pior das crises
do produto, pesquisas recentes questionam muitas das
afirmações feitas por certificadores e corporações vare-
jistas. Em estudo sobre famílias e comunidades produ-
toras de café do México e da América Central, por exem-
plo, pesquisadores da Rede Comunitária de Agroecologia
(CAN, sigla em inglês) não identificaram diferenças sig-
nificativas na possibilidade de enviar as crianças à escola
ou no nível da segurança alimentar entre famílias
agricultoras ligadas ou não ao mercado justo. O estudo
também não encontrou evidências de que a certificação
para o mercado justo, por si só, tenha empoderado os
agricultores para que saíssem da pobreza por seus pró-

prios meios. Ao contrário, registrou que a cooperativa
que aparentemente mais se beneficiava tinha uma rela-
ção direta com um comprador norte-americano que com-
prava anualmente todo o café por um preço acima da-
quele mínimo recebido pelos agricultores que vendiam
sua produção no mercado justo.

Estudos também sugerem que os êxitos obti-
dos por meio do mercado justo se devem tanto aos esfor-
ços de organização local dos agricultores quanto à
certificação. Pelo menos parece haver uma relação mutu-
amente benéfica entre os valores mais elevados de venda
e o amplo trabalho social e político realizado pelos movi-
mentos camponeses. Nessas circunstâncias, é difícil ima-
ginar que o mercado justo consiga realmente se aprimo-
rar sem estar apoiado nas históricas lutas pela reforma
agrária, pelas organizações de cooperativas e pelos direi-
tos das comunidades locais. Contudo, nenhum desses
aspectos é destacado no marketing corporativo do mer-
cado justo, onde as declarações sobre seu desenvolvi-
mento são politicamente pasteurizadas para o consumo
de massa. No máximo enfatiza-se a cooperação entre os
camponeses, mas não a sua luta.

Renda mínima ou renda justa?
Em dezembro de 2006, a Associação de Coo-

perativas dos Pequenos Produtores de Café da Nicarágua
(Cafenica) e o Órgão Coordenador dos Pequenos Produ-
tores do Comércio Justo na América Latina e Caribe (Clac)
submeteram um relatório à FLO demandando um aumen-
to de preço de R$ 0,55 por quilo de café. Alegando falta
de informações, a FLO inicialmente negou a solicitação e
adiou as conversações. Depois da pressão de organiza-
ções de agricultores e de grupos de consumidores, a FLO
concordou com um aumento equivalente a um terço da
quantia reivindicada.

O relatório do Clac e outros estudos de impac-
to mostram algumas desvantagens da certificação do mer-
cado justo e seus mecanismos. O preço mínimo nesse
mercado funcionou como um salva-vidas durante a crise
do café. Porém, ele nunca esteve atrelado aos custos de
produção ou de vida dos produtores, sendo, atualmente,
cada vez menos efetivo em assegurar benefícios sociais.
Alguns estudos indicam que os agricultores estão inclusi-
ve perdendo dinheiro com o mercado justo – eles só per-
dem menos do que os produtores convencionais. Além
disso, ao buscar se tornar uma forma bem mais dissemina-
da de comercialização, o mercado justo acaba asseguran-
do aos agricultores apenas uma renda mínima e não uma
renda justa. Hoje há grandes divergências entre os agri-
cultores representados no Clac e os certificadores do mer-
cado justo, que insistem na manutenção do preço baixo
para assegurar a comercialização por intermédio das gran-
des corporações varejistas.
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Alternativas ao mercado justo das
corporações

Acordos comerciais como os praticados por
muitas das organizações de comércio alternativo me-
lhoram as condições e as oportunidades para as coope-
rativas de cafeicultores com as quais comercializam di-
retamente, uma vez que a certificação assegura um
preço mínimo e não um preço máximo. Torrefadores,
como a Equal Exchange, dos EUA, e a Cafédirect, do
Reino Unido, têm o compromisso de só vender café
certificado pelo mercado justo e usam a certificação
como ponto de partida para formar parcerias comerci-
ais de longa duração com as cooperativas de produto-
res. A Thanksgiving Coffee paga prêmios 40% superi-
ores ao preço do mercado justo. O proprietário, Paul
Katzeff, procura cooperativas com certificação orgâ-
nica e as auxilia na obtenção da certificação para o
mercado justo para, então, trabalhar junto com as co-
munidades produtoras para ajudá-las na melhoria da
qualidade do café. O esquema de comercialização dire-
ta adotado pela CAN, por exemplo, estimula que os
próprios agricultores agreguem valor à sua produção
localmente e ainda viabiliza um modelo alternativo de
certificação. Outras empresas são co-propriedades de
organizações de agricultores. Esses modelos de em-
presas que têm os agricultores como sócios permitem
não só o aumento da remuneração dos mesmos, como
também maior autonomia nos processos de decisão
sobre a comercialização.

De forma geral, essas organizações alterna-
tivas que atuam nos mercados justos possuem algumas
características comuns que as diferenciam das grandes
corporações. São elas:
• Transparência. Ao contrário do comportamento da

maioria das corporações, que fazem segredo sobre
a quantidade de café certificado como justo que
vendem, as empresas ligadas ao movimento são bas-
tante transparentes sobre essa questão e sobre os
valores pagos aos agricultores.

• Compromisso de longo prazo. As empresas ligadas
ao movimento trabalham com cooperativas de pro-
dutores para investir na melhoria da qualidade do
seu café. Podem tanto oferecer treinamento para
provadores locais de café – para que eles sejam ca-
pazes de reconhecer e se empenhar pelo aprimora-
mento do produto –  como auxiliar as cooperativas
a diversificarem a produção. Há casos também de
empresas que apóiam projetos nas áreas de saúde e
de educação em comunidades que produzem o café
que comercializam.

• Retenção da maior parte do valor do café na comu-
nidade produtora. Tradicionalmente, a maior parte
do valor do café é apropriada por agentes externos
às comunidades produtoras, gerando grandes lu-

cros para torrefadores e revendedores. Já empresas
ligadas ao movimento atuam para que a maior parte
da renda gerada na cadeia produtiva seja retida na
comunidade produtora.

Indo além do aspecto comercial:
comércio justo e transformação
social

A discussão sobre se o comércio justo deve se
tornar uma forma bem mais ampla de comercialização re-
flete as crescentes divergências sobre o sentido de justiça
que vem sendo adotado nos mercados. Essas divergências
têm sua raiz em tensões entre diferentes estratégias de-
fendidas para a promoção de mudanças sociais: umas se
baseiam na regulação pelo mercado, enquanto outras na
ação política e na capacidade de organização dos movi-
mentos sociais. Os certificadores ligados ao mercado jus-
to defendem a primeira estratégia, ou seja, a de vender o
maior volume possível graças ao preço mínimo relativa-
mente baixo praticado no comércio justo. Os produtores
e as organizações que atuam no comércio alternativo, por
sua vez, reivindicam preços baseados nos custos de pro-
dução e se preocupam com a perda de controle e de au-
tenticidade do comércio justo.

Essas tensões colocam o movimento do
comércio justo em uma posição difícil.
Se abrir mão da idéia de que deve se tor-
nar uma forma bem mais disseminada
de comercialização, corre o risco de não
ser suficientemente significativo para

Membros da Cooperativa La Concordia, assim como produ-
tores de café de todo o mundo, merecem um preço justo para
seus produtos
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mudar a situação dos agricultores. Por
outro lado, se seguir nessa linha, sem se
preocupar com as razões estruturais da
injustiça social, pode vir a se diluir, res-
tringindo suas capacidades de transfor-
mação social. Ou seja, a ênfase em tor-
nar o comércio justo uma forma hege-
mônica de comercialização pode margi-
nalizar ativistas e agricultores – os ver-
dadeiros condutores das transformações
sociais e os que defendem fazer do co-
mércio justo um mecanismo que vá além
de um simples mercado um pouco me-
lhor para produtores de café pobres.

A transparência, o risco, as condições de tra-
balho e a distribuição dos lucros são elementos que refle-
tem diretamente o grau de poder dos agentes do merca-
do. No atual mercado desregulamentado de café, as re-
gras são impostas por aqueles que dominam a torrefação
e a distribuição, ou seja, as partes mais lucrativas da ca-
deia produtiva. Enquanto os agricultores não possuírem
participações substanciais na torrefação e na distribui-
ção, eles estarão sempre sujeitos aos níveis de justiça acei-
táveis determinados por aqueles que controlam o merca-
do do café. Felizmente, já há iniciativas encorajadoras
que abalam essa estrutura da cadeia produtiva. A multi-
plicação dessas iniciativas ajudaria a deslocar o equilíbrio
de poder do comércio justo na direção dos agricultores,
ao invés de favorecer as grandes corporações.

Uma experiência exemplar na
Nicarágua

Um dos papéis mais importantes do comér-
cio justo tem sido o de auxiliar a construir e apoiar
cooperativas de agricultores. Na Nicarágua, quan-
do o governo sandinista de esquerda perdeu o po-
der, em 1990, as cooperativas de agricultores fica-
ram sem qualquer apoio governamental. Elas for-
maram, então, cooperativas para comercialização,
crédito e outras finalidades. A primeira de tais or-
ganizações foi a Promoção do Desenvolvimento Co-
operativo da Região de Segóvia (Prodecoop). Ro-
sário Catellón, co-fundadora da Prodecoop, conta
a história:

“Em 1991, as primeiras cooperativas que hoje
compõem a Prodecoop exportaram sua produção
para a Equal Exchange, uma empresa compradora
de café do comércio justo sediada nos EUA. Alguns
dos membros da Prodecoop haviam tomado em-
préstimos durante a revolução sandinista, mas o
novo governo exigiu sua restituição imediata. O ban-
co reteve a produção de café desses agricultores como
garantia e executou a hipoteca sobre a terra deles.
Os representantes das cooperativas levaram essa si-
tuação difícil aos escritórios da Prodecoop.

Jonathan Rosenthal, então diretor executivo
da Equal Exchange, ouviu as cooperativas e assu-
miu o risco que nenhum outro banco ou instituição

financeira se dispunha a assumir. Ele nos adiantou
uma parte da compra do nosso café. Após negocia-
ções, a Prodecoop comprou de volta o café do ban-
co, comprometendo-se a aplicar toda a renda das
vendas para quitar os débitos das cooperativas.

A Equal Exchange contribuiu para tirar a
Prodecoop do anonimato. Eles foram os primeiros
compradores do nosso café e ajudaram a torná-lo
conhecido no mercado norte-americano. Jonathan
Rosenthal e a Equal Exchange têm se empenhado
em construir pontes de tal forma que aqueles que
historicamente estiveram em desvantagem no mer-
cado possam assumir as etapas da cadeia produtiva
da indústria do café e com isso quebrar a extensa
cadeia de intermediários. Dessa forma, eles podem
obter rendas mais elevadas; reduzir a pobreza; ga-
nhar sustentabilidade econômica, ambiental e soci-
al; e, mais do que tudo, recuperar sua esperança no
futuro e em si mesmos. Os pequenos agricultores da
Prodecoop nunca imaginaram que iriam estar sen-
tados para negociar frente a frente com importa-
dores e torrefadores de café norte-americanos e eu-
ropeus. A Prodecoop tem sido um exemplo para o
país e para o mundo. Ela tem motivado o ressurgi-
mento de muitas cooperativas de pequenos agricul-
tores na Nicarágua e em outros países.”
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Rede de segurança ou estratégia
de desenvolvimento?

A teoria neoliberal de que os mercados por si
mesmos são suficientes para reduzir a pobreza, terminar
com a fome e promover o desenvolvimento sustentável
tem sido refutada pelas duas décadas da globalização
conduzida pelas corporações. Os propagandistas do co-
mércio justo que afirmam que ele “empodera os agricul-
tores” estão, na essência, declarando que a certificação é
o pequeno ajuste necessário para que as promessas
neoliberais sejam cumpridas.

Quando os preços do café caíram drasticamen-
te em 2001 e 2002, os preços mínimos do mercado justo
de fato funcionaram como um mecanismo de segurança
para os agricultores. Esse aspecto é amplamente divulga-
do nas páginas eletrônicas e nos materiais promocionais
dos certificadores e das companhias de café que comer-
cializam produtos do mercado justo. Além disso, cente-
nas de agricultores testemunham que se beneficiaram com
os melhores preços conseguidos nessa época.

Contudo, agricultores que se organizam em
cooperativas, estudantes e consumidores, bem como ONGs
que realizam campanhas em defesa da justiça nos merca-
dos, têm em mente algo mais do que uma simples rede de
segurança que é acionada nos momentos de crise. Eles
trabalham para pôr fim à fome, à pobreza e à extrema injus-
tiça provocadas pelo livre comércio. Para esses atores, o
mercado justo deve ser concebido dentro de um processo
mais amplo para o desenvolvimento sustentável.

Apesar de os preços mínimos garantirem aos
agricultores uma proteção contra quedas abruptas de pre-
ço, é necessário lançar mão de uma estratégia de desen-
volvimento abrangente que assegure que as instituições
locais dos produtores sejam fortalecidas para que seu po-
der de influência nos mercados aumente. É evidente que
o modelo de certificação que está sendo adotado com a
entrada das grandes corporações no negócio do mercado
justo é insuficiente para responder a essa questão.

Para cumprir sua promessa quanto à promo-
ção de um desenvolvimento eqüitativo, o mercado justo
precisa intensificar seu trabalho com os movimentos cam-
poneses para fazer a globalização corporativa retroceder,
bem como para restabelecer as instituições sociais e polí-
ticas rurais necessárias para o avanço de uma agricultura
produtiva e saudável.

Pensando no futuro: a construção
da soberania de mercado

O futuro do mercado justo do café dependerá
de sua capacidade de trazer produtores, consumidores e
torrefadores-distribuidores para dentro dos crescentes
movimentos sociais por mudanças nas estruturas agrári-
as. Está claro que a consolidação desse movimento mais

amplo deverá estar vinculada à construção de um sentido
de pertencimento cada vez maior, ao estabelecimento de
compromissos mútuos e à efetiva participação dos dife-
rentes atores nas tomadas de decisão. Como o mercado
justo possui dimensões tanto econômicas quanto políti-
cas, para que a participação dos agricultores seja politica-
mente comprometida, eles deverão ser incorporados nos
negócios não como parte interessada, mas como sócios.
Dar aos agricultores uma posição majoritária no conselho
diretor da FLO, por exemplo, seria um bom avanço na
busca desse objetivo.

É improvável que as grandes corporações pro-
movam uma agenda orientada para o atendimento dos
interesses dos agricultores e que visem a mudanças soci-
ais. Elas tentarão vender a menor quantidade possível de
café do mercado justo, ao preço mais baixo possível, con-
tando com seu vasto poder de mercado para assegurar
que os agricultores fiquem a elas subordinados. Mas essa
não é uma razão para que se desista do mercado justo.
Pelo contrário, para evitar que ele se torne irrelevante
para as lutas dos agricultores, cabe às organizações alter-
nativas, às ONGs e aos ativistas auxiliar os produtores de
café a aumentarem não só o seu mercado, mas também o
seu poder sobre o mercado; não só o seu negócio, mas
também a sua parte de controle do negócio.

A capacidade de fazer com que os atores
corporativos no mercado justo assumam crescente respon-
sabilidade pública por padrões mais eqüitativos depende
do quanto o movimento do comércio justo consiga avan-
çar no que diz respeito à soberania de mercado dos agricul-
tores – o poder de determinar como produzir, processar,
vender e distribuir de formas justas e sustentáveis.

Felizmente, o movimento do mercado justo
é dinâmico e constantemente origina novas formas de
organização social, econômica e política. Mesmo a FLO
surpreendeu aos mais céticos ao redesenhar sua estru-
tura para incluir organizações de agricultores em seu
quadro diretivo, dando passos concretos na direção
de, finalmente, permitir aos produtores a participação
nos processos de certificação do mercado justo. À
medida que o poder dos agricultores cresça dentro do
mercado justo e que o movimento se articule estrategi-
camente com os movimentos de agricultores e consu-
midores por mudanças sociais, esse mercado estará bem
posicionado para cumprir com suas promessas mais
amplas relacionadas à promoção de um desenvolvimen-
to verdadeiramente justo.
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